
Já há provas contra 6 anões 
Todos os integrantes da CPI 

da máfia do Orçamento são 
unânimes em dizer que a mani-
pulação das provas encontradas 
está ainda apenas no começo. 
Agora é que cheques, emendas 
e subvenções sociais começarão 
a receber uma análise mais pro-
funda com o cruzamento de da-
dos nos computadores do Cen-
tro de Processamento de Dados 
do Senado. Do pouco quejá 
viram, porém, os integrantes da 
CPI já não têm mais dúvida do 
envolvimento de pelo menos 
seis dos sete anões do Orçamen-
to: João Alves, o "mestre", e 
mais Genebaldo Correia, Cid 
Carvalho, José Geraldo Ribeiro, 
José Carlos Vasconcelos e Ma-
noel Moreira. O deputado Fábio 
Raunheitti (PTB-RJ) e o suplen-
te de deputado Féres Náder 
(PTB-RJ) também estão bem 
complicados, pelo que recebe-
ram em subvenções sociais. 
Contra o deputado Sérgio Guer-
ra (PSB—PE), surgem graves 
indícios. A seguir, o que a CPI 
obteve contra cada um deles 

João Alves (PPR-BA) — Dos 
Sete anões, é o "mestre". Cen-
tralizou todo o esquema de cor-
rupção no Orçamento. Era a 
partir dele que se distribuíam as 
propinas. A análise das contas 
bancárias do deputado revela 
um surpreendente e inexplicá-
vel saldo bancário de mais de 3 
milhões de dólares. Os parla-
mentares da CPI já têm indícios 
de que-das contas de João Alves 
saíam as propinas para os de-
mais anões. Há indícios também 
de falsidade ideológica: acredi-
ta-se que era o próprio deputa-
do quem assinava os cheques da 
conta de sua empregada, Noel-
ma Neves, a "preta velha" men-
cionada pelo economista José 
Carlos Alves dos Santos em seu 
depoimento. 

Genebaldo Correia 
(PMDB -BA) — Até a semana 
passada, boa parte dos parla-
mentares no Congresso acredi-
tava que o líder , do PMDB na 
Câmara poderia safar-se das 
acusações de ser membro ativo 
da máfia do Orçmento. Os inte-
grantes da Subcomissão de Ban-
cos da CPI do Orçamento co-
meçaram, então, a abrir as con-
tas bancárias dos acusados por 
José Carlos dos Santos. E o en-
volvimento de Genebaldo co-
meçou a se revelar. O deputado 
recebia cheques de João Alves 
e, em alguns casos, repassou-os 
para o deputado Ibsen Pinheiro 
(PMDB-RS). 

Cid Carvalho (PMDB -MA) 
— Foi o depoimento mais de- 
sastroso da CPI até agora. Pego 
de surpresa em vários momen- 

tos, o deputado Cid Carvalho 
não tinha explicações para a 
quase totalidade das provas 
apresentadas pela CPI contra 
ele. Cid recebeu pelo menos 
dois cheques de João Alves. 
Atua também no esquema das 
subvenções sociais: conseguiu 
que a Fundeco, uma instituição 
social administrada pelo seu 
chefe de gabinete, Paulo Rodri-
gues, recebesse recurso do Or-
çamento antes mesmo de ser 
fundada. 

José Geraldo Ribeiro 
(PMDB -MG) — Há quem acre-
dite que a CPI poderá encontrar 
contra José Geraldo fatos mais 
graves até do que aqueles que 
envolvem João Alves. Também 
recebeu cheques de João Alves. 
Dono de duas construtoras, En-
gebrás e Engesolo, parece atuar 
diretamente no esquema das 
empreiteiras. Daquilo que a 
CPI já localizou, José Geraldo 
complica-se mesmo é com o es-
quema de subvenções sociais. É 
dono de três instituições sociais 
fantasmas. 

José Carlos Vasconcelos 
(PRN -PE) — Também recebeu 
cheques de João Alves. Parece 
estar envolvido também com o 
esquema das empreiteiras. Con-
tra ele, há um documento con-
siderado da maior gravidade pe-
los integrantes da CPI. Trata-se 
de uma relação de obras que ele 
acatou em seu relatório, como 
sub-relator do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento em 1991. 

Manoel Moreira (PMDB-
SP) — Além de ter recebido 
cheques de João Alves, Monoel 
Moreira complicou-se com o 
depoimento de sua ex-mulher, 
Marinalva. Teve um enriqueci-
mento que a sua renda é incapaz 
de explicar e que Marinalva ga-
rante ter origem na corrupção. 

Fábio Raunheitti (PTB-RJ) e 
Feres Náder (PTB-RJ) — O de-
putado Roberto Magalhães 
(PFL-PE), relator do Orçamen-
to, é um dos mais impressiona-
dos com a ação do deputado e 
do suplente no esquema da sub-
venções sociais. As instituições 
ligadas aos dois (colégios, facul-
dades e ordens evangélicas na 
Baixada Fluminense) receberam 
1,5 milhão de dólares em 1991, 
mais do que todo o estado de 
Pernambuco. 

Sérgio Guerra (PSB -PE) — 
Há dois documentos encontra-
dos pela CPI que envolvem o 
deputado Sérgio Guerra. São 
duas listagens de emendas que 
entraram no Orçamento de 
1991 depois de aprovado. No 
alto das duas listagens, está o 
nome de Sérgio Guerra como 
interessado. 


